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gar em escrituras e a praticar quaisquer actos indispen-
séveis A realigagdo do referido empréstimo.

Publigne-se.

Pacos do Govérno da Repthlica, b de Janeiro de
1934.— Antinio Osoar D Fracoso CARMONA — Anto-
nipo Ranl da Mata Gomes Persira.

MWWMWW
MINISTERIO DAS FINANGAS
Direcgiio Geral da Contabilldade Publica

Decreto-lei n.° 23:443

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°

do artigo 108.° da Coustitnigdo, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Fica a 2.® Reparti¢io da Direcgio Geral da
Contabllidade Péblica autorizada a mandar satisfazer,
independentemente de quaisquer formalidades, desde o
dia f de Novembro de 1983 a 30 de Junho de 1984, em
conta das sobras da verba de 621.004680 inscrita no
orcamento do Ministério das Financas decretado para o
ano econdmico de 1933-1934, no n.° 1) do artigo 176.°
do eapitulo 13.%, os vencimentos do informador fiscal de
1. classe que desempenhava as fungdes de oficial de
diligéncias junto do Tribunal Superior do Contencioso
das Contribuicdes e Impostos, Francisco José dos Reis.

Art. 2.° Bste decreto cntra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérpo da Repfiblica, & de Janeirg de
1934.,— ANTONIO (fscm DE Fracoso CARMONA — Anid-
wia de Oliveira Salazar — Antonina Raul da Mata Go-
mes Pereira — Manuel Rodrigues Junior — Luiz Alberto
de Oliveira— Anibal de Mesquita Guimardis — José
Caceiro da Maia— Duarte Pacheco -— Armindo Rodrigues
Monteiro — Alexandre Alberto de Sousa Pinto— Sebas-
tido Garcia Ramires — Leovigildo Queimado Franco de

Sousa.
s R

Direccao Geral das Alfandegas

Decreto n.°c 23:444

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 108.° da Constitai¢io, 0 Govérno decreta & eu pro-
mulgo o seguinte :

Artigo tnico. As mercadorias coloniais portuguesas des-
tinadas & 1.* Exposicio Colonial Portuguesa, que se
roaligari na cidade do Porto, nos termos do decreto-lei
p.2 22:987, de 28 de Agosto tdltimo, é permitida a im-
portagiio temporéria, inicamente pelas Alfindegas de
Lisboa e Porto, observadas as seguintes condicdes:

1.> Devem vir acompanhadas de guias das alfdndegas
ultramarinas dos portos de emharque, de onde gconste a
designagfio genérica das meroadorias, nimero e quali-
dade dos volumes, marecas, mimeros? péso bruto e péso
liquido.

qa) As mercadorias originérias da col6nia de Macav
virio aeompanhadas de guia passada pela autoridade
administrativa de colénia ou pela Inspecofio dos Seryi-
gos Econémicos da mesma colbnia, observando-se o es-
tabelecido neste nfimero.

8. As mercadorias a que 8ste artige se refere devem
ger consignadas ao direstor técmico da Kxposigia, que
assumirs perante a alfindega a responsabilidade pelos

respectivos direitos e mais imposi¢cdes de que forem
cativas.

3.* O despacho das mercadorias de que se trata sersd
efectuado mediante o compatente bilhete, pagando o mi-
nime do sélo, do qual devem constar fodos oy elemen-.
tos que permitam identifics-las na sua fuiura resxporta-
¢io e a liquiducdo dos dirvites de importacio devidos
se ulteriormente entrarem no consumo.

4% O tabaco em f6lha, em rama ou em r6lo nio
poderé ser despachado para consumo.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boleting Oficiaisn de
todas as colénias.

Pacos do Govérno da Republica, D de Janeiro de
1934. — Axrénio Oscar DE FraGoso CaRMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar.

T D AL S I IO X T T

MIMISTERIO DAS COLOMIAS

Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.» 23:445

-

Na seqiiéncia do plano de aproximagdo comercial da
metrépole com as colénias — que comegou a ter exe-
cugiio com o decreto n.° 19:773 em relagio a Angola
e que, depois do decreto n.° 21:054 editado para Mo-
gambique, levou & realizaglo das Feiras de Amostras
Coloniais, & organizagio da 1.* Exposigdo Colonial Por-
tuguesa no Pérto e & publicagio do decreto n.° 23:018 —
aparecem hoje as providéncias que se destinam a criar
e a garantir o funcionamento das Casas da Metrépole
nas colénias e das Casas do Ultramar na metrépole.

Consideram-se de grande efeito pratico estas medidas,
esperando-se que a acgdo que as Casas desenvolvam em
muito venha a contribuir para mais se estreitarem ainda -
as relacdes comerciais entre todas as partes componen-
tes do Império — que, nos iltimes tempos, tam forte
impulso tém sofrido.

Revelam os nimeros, na verdade, um progresso sen-
sivel. Mas mostram nitidamente também que hé longe
caminho ainda a percorrer e que a indistria e ¢ comér-
cio nacionais tém na sua frente um vastissimo campo
de acgiio, que nfo deve continuar desaproveitado.

Hé de facto em todo o Impéria Colonial regides vas-
tissimas onde o coméreio portugués mal penetrou ainda;
h4 até colénias que, pode dizer-se, qudsi o desconhe-
cem. A metrépole, por seu lado, importa do estrangeiro
uma massa considerdvel de produtos que bem poderia
ir buscar ao nosso ultramar.

Para & intensificagiio das relagBes entre as vérias co-
16nias, depois de larga discussio na primeira conferén- -
cia dos governadares, foi publicadg o decreto n.° 23:018,
que certamente para 8sse efeito muito contribuirs. Estd
votado j& em Conselho de Ministros, e em breve saird
no Didrio de Govérno, o diploma que, em seqiiéncia
daquele, alarga a protecgdp aos géneros coloniais na
metrépole.

Verifica-se em todo caso que, apesar da larguissima
protecgio que aos produtos do nosso ultramar é dada
na sua entrada no continente e ilhas adjacentes (e que
com as excepgSes que resultam dos regimes especiais
criados para o tabaco e agicar nunca é inferior a 60
por cento) e de nfo menor protecgio de que as merca-
dorias metropolitanas gozura nas colénias, as inicia-
tivas portuguesas nfio acodem ainde a éste campo de
acglio com a celeridade e extensfio que o Govérne dese-
jaria. Velhas rotinas, juntas a uma arraigada descon-
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fianga, o impedem. E contudo o ultramar portugués
pode garantir a grande ndmero das nossas actividades
industriais largas fontes de lucro e os mercados da
metrépole podem prestar is emprésas e colonos estabe-
cidos além-mar a inaprecisvel ajuda do seu grande con-
sumo. Para temar a frente déste movimento — fazendo

por todos os meios a propaganda dos produtos portu--

gueses, incitando ao seu consumo, estudando as condi-
¢es de venda e a forma de bater a concorrdncia de
produtos de alheia origem, estabelecendo relages entre
os comerciantes interessados, organizando feiras, expo-
sigbes e missBes comerciais — criam-se agora as Casas
da Metrépole e as Casas do Ultramar.

A sua organizagdo é simples. Aprovejtande-se a Agén-
cia Geral das Coldénias, que em alguns anos de activi-
dade tem ganho uma preciosa experidncia, constitue-se,
com uma divisfio especializada, o organismo central da
direcgio de propaganda comercial que se deseja. A esta
divisdo ficarid directamente ligada a Casa do Ultramar
na metrépole, tendo, como tal, a necesséria autonomia
de trabalho. Junto dela funcionard um conselho, com-
posto de pessoas e entidades imediatamente interessa-
das, que serd ouvido em tudo o que se prende com a
orientagfio geral da propaganda a realizar por todas as
Casas nos vérios territéries do Império. Todas devem
trabalhar integradas no mesmo pensamento: éste ponto
é essencial. Nao pode cada Casa agir como se fdsse en-
tidade independente: estd sujeita & disciplina que o or-
ganismo central lhe impuser. Mas a responsabilidade
pela execugdo das instrugBes que receber é sua, e, neste
aspecto da questfo, a cada Casa sfio dadas as necessi-
rias faculdades de acgio.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferide pela 2. parte do
n.° 2.° do artigo 108.° da Constitui¢sio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° SHo criados em Loanda e Lourengo Mar-
ques organismos denominados «Casas da Metrépolen,
que tém por fim fager, respectivamente em Angola e
Mogambique, a propaganda dos produtos portugueses e
promover o estreitamento das relagBes comerciais entre
a metrépole e as colénias.

Art. 2.° E criada na metrépole, para funcionar em
Lisboa e Pérto, a «Casa do Ultramar», que tem por
missio fazer no continente e ilhas adjacentes a propa-
ganda das matérias primas coloniais e promover a sua
maior e melhor colocagio, completando a acgio das
Casas da Metrépole no estreitamento das relagdes comer-
ciais entre os territérios da Nagfo.

§ tnico. A Casa do Ultramar terd a sua sede em
Lisboa, junto da Agéncia Geral das Colénias, e no
Pérto, sob a designa¢io de «Casa do Ultramars, fun-
cionaré uma delegagfo sua.

Art. 3.° Depais de instaladas e em laboragdo as Ca-
sas da Metrépole de Loanda e de Lourengo Marques
poderd o Ministro das Coldnias, de acérdo com os Mi-
nistros das Financas e do Comércio e Inddstria, criar
Casas no Estado da India e em Macau.

§ tnico. Em Cabo Verde, na Guiné e S. Tomé e
Principe, na medida que as circunstincias o aconse-
lharem e os recursos o permitirem, podem ser instala-
das delegacBes das Casas da Metrépole de Loanda; em
Timor poderi ser instalada uma sucursal da Casa de
Macau, quando existir.

Art. 4.° A direcgio superior das Casas da Metrépole
e da Casa do Ultramar pertence ao agente geral das
colénias.

Art. 5.° As Casas de Metrépole e & Casa do Ultra-
mar pertence: .

a) Fazer a propaganda dos produtos portugueses nas
colénias ou na metrépole com o objectivo de alargar
e melhorar o seu mercado;

b) Estudar as caracteristicas especiais dos mercados
colonial e metropolitanp para melhor adaptagio da
predugio portuguesa s suas exigéncias e necessidades;

¢) Informar os organismos interessados (comercian-
tes, industriais, associagdes e corporagdes) e os gover-.
nos pdbre a acgio que forem desenvolvendo, as caracte-
risticas dos mercades e as possibilidades da celacagio
de produtos em cada momento;

d) Prestar procuradoria e agéncia comerciais aos or-
ganismos colectivos que as solicitarem, aos camercian-
tes e industriais portugueses ou estahelecidos em Por-
tugal e ao Estado;

e) Organizar pequenas exposicdes de produtos na-
cionais nas localldades e ocasifes em que convenha
fazé-lo ou concorrer 3s que outros organlzem; organi-
gar feiras nas coldnias para a venda de géneros portu-
gueses a indigenas;

/) Facilitar por todas as formas a colocagio dos pro-
dutos da agricultura e da industria nacionais nos mer-
cados, intervindo junto dos organismos oficiais para
que todas as possiveis facilidades sejam dadaes & expan-
sio do comércio portugués;

g) Organizar missBes camerciais de estudo e propa-
ganda dentro da prépria colénia ou is colénias mais
préximas;

k) Estudar as condigdes dos mercados nas colénias
estrangeiras vizinhaes, procurando fager nelas a propa-
ganda dos produtos portugueses, de acordo com os cdn-
sules respectivos;

1) Fazer nos jornais locais e por meio de folhetos,
cartages, conferéncias ou outros meios a propaganda do
esforgo presente de ressurgimento nacional, precurando
alargar o interdsse pelo movimento intelectual metre-
politano feito com sentido nacionalista e pelo livro e
pelo jornal portuguesss; '

7) Actuar junto da mocidade escolar para lhe fager
conhecer e amar Portugal nas suas belezas, na sua his-
téria, nes seus valores morais e intelectuais, no sen es-
forgo presente;

k) Cumprir as ordens do agente geral das colénias
que respeitem ao servigo e representar a Agéncia Geral
das Colénias, desempenhando os servigos que a esta in-
teressarem e sobretudo fazendo a cobranga das suas ye-
ceitas, incluindo a das assinaturas das snas publicagdes
peri6édicas, angariando puhlicidade para elas, vendendo
as suas publicagdes ou distribuindo as que para ésses
fins lhes forem enviadas.

Art. 6.° Na direcgfio superior das Casas da Metré-
pole e do Ultramar ser4 o agente geral das coldnias
assistido por um conselho consultivo, constituido por:

a) O agente geral das colénias, que servird de pre-
sidente; )

b) Cinco representantes do coméreio, inddstria e agri-
cultura, eleitos pelas associagBes a seguir ipdicadas, em
lista triplice, ¢ nomeados pelo Ministre das Colgnias:

1 delegado da indjistria do norte, eleito pela Asso-
ciagdo Industrial Portuense;

1 delegada da ipddstria dq sul, eleito pela Asso-
ciggdo Industrial Portugnesa; .

1 delegada eleita pelag Associaches Comerciais de
Lasboa e Porto;

1 delegado da Associagio Central da Agriculjura
Portuguesa e dp Junta Agréria do Norte;

1 delegado da Casa do Douro.

¢) Um delegado do Ministérig do Coméreio e In-
diistria; )

d) O chefe da divisdo de propaganda da Agéncia Ge-
ral das Colénias; ’ )

e) O chefe da Divisgo das Casas da Metrépele e do
Ultramar da Agéncia Geral das Coldénias.
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§.1.° O conselho consultivo neste artigo referido serd
ouvido em tudo o que respeitar & orientagdo da propa-
ganda e & organizagdo de servigos das Casas da Metré-
pole e do Ultramar.

§ 2.° Os membros do conselho tém a faculdade de di-
rigir ao agente geral das colénias todas as propostas
tendentes a desenvolver ou aperfeigoar os servigos das
Casas da Metrépole e da Casa do Ultramar que enten-
derem conveniéntes.

Art. 7.° Anualmente os gerentes das Casas da Me-
trépole e o gerente da Casa do Ultramar apresentario
ao agente geral das colénias o seu plano de trabalho
para o ano seguinte, acompanhado dos esclarecimentos
e documentagio necessérios. Este plano serd sujeito a
discussio do conselho referido no artigo anterior, de-
vendo sofrer as alteragles que o agente julgar conve-
niente introduzir-lhe.

§ tnico. Os planos anuais de trabalho das Casas se-
riio submetidos & aprovagio do Ministro das Colénias
juntamente com o plano geral de trabalhos da Agéncia
referido no artigo 12.° do decreto n.° 21:988.

Art. 8.° Os gerentes das Casas da Metrépole e da
Casa do Ultramar respondem perante o agente geral
das colénias por todos os actos de administragfo que
praticarem, estando obrigados a cumprir as instrugdes
que por 8le lhes forem transmitidas.

Art. 9.° As despesas e receitas das Casas serfio pre-
vistas e autorizadas no orgamento da Agéncia Geral
das Coldnias; cada Casa constituird um servigo para o
efeito da descrigio orgamental das despesas. As despe-
sas comuns s Casas da Metrépole ou a estas e & Casa
do Ultramar serfio descritas com as da Divis3o das Ca-
sas da Metrépole e do Ultramar da Agéncia Geral das
Colénias. As receitas das Casas serfio descritas entre as
receitas da Agéncia, podendo ser consignadas a certa
Casa quando forem receitas préprias dela.

§ tnico. Nos orgamentos das Casas é permitida a
transferéncia de verbas dentro dos limites da receita
total prevista, por iniciativa do respectivo gerente e
mediante simples comunicagiio ao agente geral, quando
nio houver alteragio no plano anual de trabalhos da

Casa. Havendo alteragiio déste plano, as transferén- .

cias dependem de autorizagéio do Ministro das Colénias.

Art. 10.° Constituem receitas das Casas da Meirs-
pole e da Casa do Ultramar:

a) Os subsidios que pelo Govérno Central ou pelos
governos coloniais lhes forem arbitrados, proporcional-
mente ao nimero de Casas estabelecidas nas colénias
e na metrépole;

b) As receitas provenientes dos servigos de procura-
doria e agéncia;

¢) As receitas provenientes da publicidade individual.

§ tnico. As receitas & respomsabilidade dos gerentes
das Casas estarfio sempre depositadas na filial do banco
emissor na colénia, em conta especial.

" Art. 11.° A prestagiio de contas das Casas serd anual-
mente feita nos termos por lei apliciveis & Agéncia Ge-
ral das Coldnias.

Art. 12.° Cada uma das Casas criadas pelos arti-
gos 1.° e 2.°, ou que venham a criar-se em virtude do
artigo 3.°, ters seu gerente préprio, com a responsabi-
lidade da sua administragio e servigos.

§ 1.° A permanéncia de cada gerente das Casas da
Metrépole ou da Casa do Ultramar na geréncia da
mesma Casa nfo poders ser superior a cinco anos.

§ 2.° Os gerentes terfo o ordenado de categoria de
chefes de divissio da Agéncia Geral das Colénias e a
gratificagio especial que lhes fér arbitrada pelo Mi-
nistro das Coldnias, tendo em atengfio a carestia de
vida na localidade onde estiverem colocados, as respon-
sabilidades do cargo e conhecimentos exigidos.

§ 3.° As delegagGes serfio chefiadas por chefes de de-

legagdo, com a categoria de primeiros oficiais e a gra-
tificagdo que nos termos do parigrafo anterior lhes for
arbitrada. ’

Art. 13.° Os gerentes das Casas, antes de entrarem
em exercicio, prestarfio caugfio do cargo, nos termos
apliciveis aos tesoureiros da Fazenda Piblica.

§ dnico. A quantia exigida como caugo seri de
20.0008, a prestar em dinheiro, titulos de divida pi-
blica tomados com a depreciagdo de 20 por cento sdbre
a cotagfio corrente ou por meio de fiang¢a id6nea.

Art. 14.° Os gerentes das Casas terfio sempre o agente
geral ao corrente da sua actividade, enviando-lhe men-
salmente relatérios e contas correntes.

Art. 15.° O pessoal empregado no servigo das Casas
da Metrépole ou da Casa do Ultramar devers ser. recru-
tado, por meio de contrato, entre portugueses que te-
nham mais de dezéito e menos de cinqiienta anos de
idade e que tenham nogBes praticas sbbre as possibili-
dades da inddstria nacional e conhecimentos e expe-
riéncia de ordem comercial.

§ 1. Os contratos serio feitos pela Agéncia Geral
das Colénias, com a devida autorizagio do Ministro
das Colénias.

§ 2.° As passagens e licengas do pessoal das Casas
da Metrépole e da Casa do Ultramar aplicar-se-d a
lei geral.

§ 8.° O pessoal de cada Casa da Metrépole e da Casa
do Ultramar serd o que as necessidades do servigo exi-
girem de modo imprescindivel, emquanto a experién-
cia nio permitir fixar os seus quadros.

Art. 16.° A direcgiio de cada Casa elaborari o seu
regulamento privativo, que serd submetido & aprovagdo
do Ministro das Coldénias por intermédio do agente
geral. a
Art. 17.° A 2.* Divisio da Agéncia Geral das Colé-
nias denominar-se-4, de futuro, «Divisio das Casas da
Metrépole ¢ do Ultramar» e pertence-lhe dar execugdo
as decisdes do agente geral das colénias no que respeita
as Casas da Metrépole o do Ultramar, coordenando e
disciplinando a actividade de todas.

§ tdnico. A 2.* Divisio da Agéncia Geral das Colé-
nias mantém as atribuigdes que pelo n.° 2.° do artigo 2.°
e pelo artigo 15.° do decreto n.° 21:988 actualmente lhe
pertencem.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado mos «Boletins Oficiais» de
todas as colénias.

Pagos do Govérno da Repiblica, 5 de Janeiro de
1934. — AnT6N10 Oscar DE Fragoso Carmona — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Antonino Ravl da Mata Go-
mes Pereira— Manuel Rodrigues Junior— Luiz Alberto
de Oliveira — Antbal de Mesquita Guimardis — José
Caeiro da Mata— Duarte Pacheco—Armindo Rodrigues
Monteiro—Alezandre Alberto de Sousa Pinto—Sebas-
tido Garcia Ramires — Leovigildo Queimado Franco de
Sousa. -

—— DO
Direc¢do Geral dos Servigos Centrais

" Repartigdo de Satde

Decreto-lel n.° 23:446

Considerando que o decreto n.° 21:580, de 10 de
Agosto de 1932, fixou em bases legais a especializagdo
clinica das Universidades e estabeleceu o correspon-
dente titulo de médico especialista de modo a reconhe-
cer a éste uma efectiva capacidade profissional e cien-
tifica;



